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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : WALTER IRIS DE OLIVEIRA GATTO
AGRAVADO : IZABEL CHRISTINA GATTO RAMOS
AGRAVADO : JOSE ROBERTO RAMOS
ADVOGADO : PEDRO GUILHERME MONIZ FREIRE - RJ150718
INTERES. : ARIOVALDO DA HORA FILHO
INTERES. : JOSE FERREIRA BERNARDO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. SOLIDARIEDADE. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. DOSIMETRIA DAS 
SANÇÕES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015, embora 
o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A solidariedade entre os réus em ação por improbidade administrativa não é 
obrigatória após a instrução do feito, podendo a sentença delimitar, individualmente, o 
montante a ser pago por cada réu, na medida de sua culpabilidade. Precedentes.
III – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido se 
encontra em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – Rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou a proporcionalidade 
dos valores fixados a título de multa civil e indenização por dano moral coletivo, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 28 de setembro de 2020.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. SOLIDARIEDADE. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. DOSIMETRIA DAS 
SANÇÕES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015, embora 
o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A solidariedade entre os réus em ação por improbidade administrativa não é 
obrigatória após a instrução do feito, podendo a sentença delimitar, individualmente, o 
montante a ser pago por cada réu, na medida de sua culpabilidade. Precedentes.
III – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido se 
encontra em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – Rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou a proporcionalidade 
dos valores fixados a título de multa civil e indenização por dano moral coletivo, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra a decisão de minha lavra mediante a qual, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, o Recurso Especial 
teve seguimento negado, com fundamento: i) na incidência da Súmula n. 83 do 
Superior Tribunal de Justiça em relação à solidariedade na condenação ao 
ressarcimento ao erário; ii) na aplicação da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça 
no que concerne à revisão da sanção de multa civil e do montante da indenização por 
danos morais coletivos.

Sustenta o Agravante, em síntese, que: i) no caso, os réus contribuíram 
na mesma medida para a consecução das irregularidades verificadas, razão pela qual 
impõe-se a solidariedade na condenação ao ressarcimento ao erário; e ii) há 
desproporcionalidade entre os valores fixados a título de multa civil e indenização por 
danos morais coletivos, circunstância que justifica o conhecimento do Recurso Especial 
e o seu provimento.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.944/1.949e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 ao Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito 
ao Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.
Com efeito, firmou-se, nesta Corte, o entendimento segundo o qual o 

recurso especial interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal, a teor da 
Súmula 83, verbis:

 
Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
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orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos 

interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, decorre do fato 
de que a aludida divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: 1ª 
T., AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., 
AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 
83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação 
jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do 
entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com 
trânsito em julgado (2ª T., AgRg no REsp 1.318.139/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 
consolidado nesta Corte, segundo o qual a solidariedade entre os réus, em ação por 
improbidade administrativa, não é obrigatória após a instrução do feito, podendo a 
sentença delimitar, individualmente, o montante a ser pago por cada réu, na medida de 
sua culpabilidade, consoante espelham os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO. 
POSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA MEDIDA ANTES DO 
RECEBIMENTO DA INICIAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ATÉ A 
INSTRUÇÃO FINAL DO FEITO. INCIDÊNCIA TAMBÉM SOBRE BENS 
ADQUIRIDOS ANTES DA CONDUTA ÍMPROBA.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a decretação da 
indisponibilidade e do sequestro de bens em ação de improbidade 
administrativa é possível antes do recebimento da ação. Precedentes: 
AgRg no AREsp 671281/BA, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 15/09/2015; AgRg 
no REsp 1317653/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 13/03/2013; AgRg no AREsp 20853 / SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29/06/2012.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido 
de que, "nos casos de improbidade administrativa, a responsabilidade é 
solidária até, ao menos, a instrução final do feito em que se poderá 
delimitar a quota de responsabilidade de cada agente para o 
ressarcimento. Precedentes: MC 15.207/RJ, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 10/02/2012;
3. A jurisprudência do STJ conclui pela possibilidade de a 
indisponibilidade recair sobre bens adquiridos antes do fato descrito na 
inicial. Precedentes: REsp 1301695/RS, Rel. Min. Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 
13/10/2015; EDcl no AgRg no REsp 1351825/BA, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/10/2015.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 698.259/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 04/12/2015 – destaque 
meu).
 
PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. PRESENÇA DO FUMUS BONI IURIS. 
COMPROVAÇÃO DE EFETIVA DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. 
DESNECESSIDADE. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. A 
RESPONSABILIDADE DOS RÉUS É SOLIDÁRIA ATÉ A INSTRUÇÃO 
FINAL DO PROCESSO. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. HISTÓRICO DA 
DEMANDA
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pelo ora 
recorrente, em face de decisão que determinou a indisponibilidade de 
bens e o seu afastamento do cargo de Vereador do Município de São 
Miguel do Iguaçu, na Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público estadual.
(...)
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS RÉUS ATÉ A INSTRUÇÃO 
FINAL DO PROCESSO
7. Como bem destacado pelo Parquet federal no seu parecer, o STJ 
firmou o entendimento de que "nos casos de improbidade administrativa a 
responsabilidade é solidária até a instrução final do feito, em que se 
delimitará a quota de responsabilidade de cada agente para a dosimetria 
da pena. Não existe, portanto, ofensa alguma aos preceitos da 
solidariedade." (AgRg no REsp 951.528/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 31/3/2009). Nesse sentido: AgRg no REsp 
1314061/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
16/5/2013; REsp 1.195.828/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 4/10/2010; AgRg no REsp 951.528/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31/3/2009; AgRg no AREsp 
249.045/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
20/11/2013; REsp 1.407.862/RO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2014; e REsp 1.438.344/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/10/2014.
COTEJO ANALÍTICO 8. Por fim, o recorrente não demonstrou as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.
9. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.651.676/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 20/04/2017 – destaque meu).
 
Ressalto, por oportuno, que o debate acerca da proporção da contribuição 

de cada réu não foi trazido nas razões do Recurso Especial, limitando-se a parte a 
defender, de forma abstrata e genérica, a tese de que a condenação solidária é 
obrigatória na seara da improbidade administrativa em razão da mera participação dos 
réus nos atos que causaram o dano ao erário, sem fazer qualquer distinção em 
decorrência da medida da participação dos agentes.

No que atine às sanções aplicadas, por sua vez, é firme o entendimento 
desta Corte de ser possível a revisão da dosimetria das penas, caso constatada a 
desproporcionalidade entre os atos praticados e as sanções impostas pelo tribunal de 
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origem, na linha dos precedentes assim ementados:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES NO PROGRAMA DE SAÚDE 
DA FAMÍLIA. RÉU QUE, DE ACORDO COM A MOLDURA DELINEADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, ATESTOU, NA CONDIÇÃO DE 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR MÉDICOS E DENTISTAS QUE, NA VERDADE, JAMAIS 
ATUARAM NO PROGRAMA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL PELA CORTE LOCAL. INOCORRÊNCIA. 
PRETENDIDA REDISCUSSÃO DA DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DA 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DA CONDUTA DO 
AGENTE. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE AFIRMARAM TER O RÉU 
AGIDO COM DOLO MANIFESTO. PONTO QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA CIVIL EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR DO DANO A SER 
APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA DAS REPRIMENDAS APLICADAS. REVISÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. Do mesmo modo, para se chegar à conclusão pretendida pelo 
recorrente quanto a aventada ausência do elemento subjetivo em sua 
conduta, necessário seria o prévio exame do acervo probatório dos autos, 
o que atrai a incidência da mesma Súmula 7/STJ, tanto mais quando o 
acórdão recorrido, como se dá no caso em exame, afirmou, de modo 
peremptório, ter o réu agido com "dolo manifesto".
4. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido a utilização do valor do 
ressarcimento do dano ao erário, a ser apurado em liquidação de 
sentença, como base de cálculo para a aplicação da sanção de 
pagamento de multa civil. Seja como for, o dispositivo invocado pelo 
recorrente (art. 12, II, da LIA), só por si, não possui comando capaz de 
ensejar o acolhimento de sua pretensão (no sentido de que a multa 
deveria ser fixada em valor certo já na sentença condenatória), haja vista 
que o próprio dispositivo legal em comento admite a condenação ao 
"pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano".
5. A jurisprudência do STJ é prevalente no sentido de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa reclama o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que esbarra na Súmula 7/STJ, ressalvadas hipóteses excepcionais em 
que exsurja evidente desproporcionalidade entre a conduta do agente e 
as sanções aplicadas, o que não se verifica no presente caso.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
(REsp 1.445.348/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 26/04/2016, DJe 11/05/2016 – destaques meus).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. RESPEITO 
AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. INQUÉRITO 
CIVIL. ABERTURA COM BASE EM DENÚNCIA ANÔNIMA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PRORROGAÇÃO DO PRAZO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF. 
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PARTICIPAÇÃO DO MP EM TODOS OS PROCEDIMENTOS DE 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA DAS PENAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DESPICIENDO A ANÁLISE QUANDO APLICADO 
O ENTENDIMENTO PACÍFICO PELA ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL.
[...]
8. O Tribunal de origem, ao analisar as penalidades de acordo com o art. 
12 da Lei 8.429/92, deu parcial provimento à apelação, apenas para 
afastar a condenação da perda da aposentadoria, mantendo, entretanto, 
as demais penas fixadas na sentença monocrática.
9. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas 
quais, da leitura do acórdão recorrido, exsurgir a desproporcionalidade 
entre o ato praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso vertente. 
Precedentes.
[...]
Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.
(REsp 1.447.157/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015 – destaques meus).
 

In casu, os Recorridos foram condenados pela prática de conduta 
tipificada no art. 10 da Lei n. 8.429/1992, em razão de diversas irregularidades em 
contratações realizadas com dispensa de licitação, nos seguintes termos (fl. 1.332e):

 
Por tais fundamentos, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO com relação 
ao réu Ariovaldo da Hora Filho e JULGO PROCEDENTE EM PARTE O 
PEDIDO para condenar os réus Walter Iris de Oliveira Gatto e Jose 
Roberto Ramos ao ressarcimento da importância de R$ 1.303.451,00 e 
R$ 62.761,00, correspondente ao dano praticado ao patrimônio público, 
restituindo-se aos cofres públicos esses recursos desviados por 
intermédio da subcontratação das ONGs INEP, INAAP, IBDT e CBDDC 
pela FESP (à exceção dos danos decorrentes do Projeto "Saúde em 
Movimento"), acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar da 
citação e correção monetária pelo IGP-M a partir do efetivo recebimento 
dos valores pelas mencionadas ONGs. Condeno os réus Jose Ferreira 
Bernardo, Walter Iris de Oliveira Gatto, Izabel Christina Gatto Ramos e 
Jose Roberto Ramos ao pagamento de multa civil no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) e à proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos, condenando-os ainda à 
suspensão dos seus direitos políticos pelo mesmo prazo. Finalmente, 
condeno os réus Jose Ferreira Bernardo, Walter Iris de Oliveira Gatto, 
Izabel Christina Gatto Ramos e Jose Roberto Ramos, solidariamente, a 
ressarcirem os danos morais difusamente suportados pela coletividade, 
fixados estes em R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
 
Quanto à sanção de multa civil e à condenação a título de danos morais 

coletivos, objeto da insurgência recursal do Parquet, o tribunal de origem manteve a 
sentença, por considerar proporcional a dosimetria das penalidades impostas em 

Documento eletrônico VDA26582274 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 10/09/2020 19:32:32
Código de Controle do Documento: fcc81fe7-0478-4b7d-b359-f95a2b61b2ec



relação aos atos praticados, conforme o trecho do acórdão recorrido que ora reproduzo 
(fls. 1.652/1.653e):

 
No que tange ao valor da multa civil, o apelante afirmou que a Lei nº 
8.429/92 estabelece que para aquele que causar dano ao erário será de 
até duas vezes o valor do dano, que no presente caso foi de R$ 58,8 
milhões. Logo a multa aplicada pelo Juízo a quo teria sido ínfima.
No entanto, o inconformismo também não procede. O parágrafo único do 
art. 12, da Lei nº 8.429/92, estabelece que a dosimetria das penas deve 
tomar por balizamento não só a extensão do dano, como também o 
proveito patrimonial dos agentes envolvidos.
In casu, à luz do grau de participação de cada um no esquema de desvio 
de verbas, e tendo em vista a não comprovação de que algum valor 
desviado tenha sido vertido em seu proveito, forçoso é considerar que o 
arbitramento dos valores devidos foi feito de maneira proporcional e 
razoável.
No que concerne ao valor do dano moral, argumenta o recorrente que é 
baixo e não reflete os danos causados à coletividade, conforme descrito 
na inicial, sendo pertinente a aplicação do conceito punitivo e preventivo.
Por óbvio, a sanção pecuniária para quem contribui para a dilapidação do 
bem público, atentando contra a moral da coletividade, deve ser exemplar, 
mas o arbitramento do respectivo montante não pode ser feito em 
patamar divorciado da realidade, sob pena de extrapolar os parâmetros 
acima mencionados.
 

Nesse contexto, e considerando, ainda, os atos ímprobos imputados e o 
princípio da proporcionalidade, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta 
Corte (“a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”), na 
mesma direção dos julgados a seguir destacados:

 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULAR 
DISPENSA DE PROCESSO LICITATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO DAS 
DECISÕES JUDICIAIS. MATÉRIA PRECLUSA. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO INFIRMA. CARACTERIZAÇÃO DO 
ATO DE IMPROBIDADE. SÚMULA 7/STJ. PENALIDADES APLICADAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO.
(...)
8. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a revisão das 
penalidades aplicadas em ações de improbidade administrativa implica o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na 
Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura do 
acórdão recorrido, exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e 
as sanções impostas.
9. Diante da inexistência de hipótese excepcional na qual se vislumbre 
desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções impostas, não há 
se falar na revisão das penalidades aplicadas na presente ação de 
improbidade administrativa.
10. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 414.786/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 02/04/2020 – destaque meu).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ARTS. 10, VIII, XI E XII, E 11, CAPUT, DA LEI 
8.429/92. LICITAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. FRAUDE. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, EM FACE DOS ELEMENTOS DE PROVA DOS 
AUTOS, CONCLUIU PELA COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO 
SUBJETIVO, PELA CONFIGURAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA E PELA PROPORCIONALIDADE DAS SANÇÕES 
APLICADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INDIVIDUALIZAÇÃO 
DAS SANÇÕES. INCONFORMISMO. AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
IX. O óbice da Súmula 7/STJ também impede o acolhimento das 
alegações dos agravantes, no tocante à revisão da dosimetria das 
sanções que lhes foram impostas. Com efeito, "a jurisprudência de ambas 
as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte firmou-se no 
sentido de que a revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações 
de improbidade administrativa implica o reexame do acervo fático-
probatório, salvo se, da simples leitura do acórdão recorrido, verificar-se a 
desproporcionalidade entre os atos praticados e as medidas impostas
(AgRg no AREsp 112.873/PR, Relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 17/02/2016, e AgInt no REsp 1.576.604/RN, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/04/2016)" 
(STJ, AgInt no AREsp 1.111.038/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/09/2018), o que não ocorre, in casu.
X. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.466.082/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 17/03/2020 – destaque 
meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Na mesma esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
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II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, 
de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.693.071 / RJ
Número Registro: 2017/0059666-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201624508975 00772849620118190001 772849620118190001

Sessão Virtual de 22/09/2020 a 28/09/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRENTE : WALTER IRIS DE OLIVEIRA GATTO
RECORRENTE : IZABEL CHRISTINA GATTO RAMOS
RECORRENTE : JOSE ROBERTO RAMOS
ADVOGADO : PEDRO GUILHERME MONIZ FREIRE - RJ150718
RECORRIDO : OS MESMOS
INTERES. : ARIOVALDO DA HORA FILHO
INTERES. : JOSE FERREIRA BERNARDO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : WALTER IRIS DE OLIVEIRA GATTO
AGRAVADO : IZABEL CHRISTINA GATTO RAMOS
AGRAVADO : JOSE ROBERTO RAMOS
ADVOGADO : PEDRO GUILHERME MONIZ FREIRE - RJ150718
INTERES. : ARIOVALDO DA HORA FILHO
INTERES. : JOSE FERREIRA BERNARDO

TERMO
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 28 de setembro de 2020
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